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CRISE ECOLÓGICA, UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

Ecological crisis, protected areas and public policy

Flávio Penteado Geromini82

RESUMO: O nível de desenvolvimento atingido pelo homem causou 
grandes alterações no planeta, fazendo surgir questionamentos sobre o modo 
de produção atual e sobre as bases que sustentam a sociedade de consumo. O 
conhecimento da natureza das coisas pela ciência abre ao homem as portas 
para novas e infinitas possibilidades de criação, mas traz consigo também o 
risco e a incerteza, novos elementos de um mundo que acaba de nascer. Con-
ceitos como desenvolvimento, crescimento, sustentabilidade estão na pauta de 
debates e questiona-se de que forma a decisão por um caminho comum pode 
ser compatibilizada entre as várias sociedades, instituições e valores de modo 
que possa ser alcançado e definido um modo de desenvolvimento que possa 
ser positivo e que respeite os diferentes povos. A biodiversidade é um recurso 
de inegável importância e sua preservação implica a do próprio ser humano. 
Como responsável pelas alterações causadas no planeta, é também o homem 
quem pode, por meio das instituições criadas por ele, buscar um novo modelo 
de desenvolvimento que possa garantir a existência e manutenção de um meio 
ambiente sadio, o bem-estar dos povos e o convívio pacífico e sustentável. Nes-
se cenário o Estado possui um papel de grande relevância, pois pode, por meio 
de criação de espaços territoriais protegidos, implementar formas de garantir 
um meio ambiente sadio. Mais especificamente, são criados espaços protegidos 
para que seja possível a estruturação de uma política voltada à conservação, 
de modo a permitir, efetivamente, a proteção, manutenção e conservação de 
certos espaços territoriais. No entanto, em contraponto à sociedade hegemô-
nica, estão as populações e povos tradicionais, na sua maioria localizados nestes 
espaços protegidos, surgindo, daí, um conflito entre o modo de produção do-
minante e o modo de produção dito de baixo impacto.  A realidade brasileira 
demonstra claramente esse conflito e o Estado, por meio de políticas públicas, 
pode encontrar uma forma de implementação de decisões que venham a solu-
82 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD), Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná, Curitiba, PR, Brasil. E-mail: flaviogeromini@gmail.com
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cionar estes problemas, envolvendo a esfera pública, a sociedade civil e a esfera 
privada, garantindo o direito à diferença e à autodeterminação de cada um dos 
povos encontrados em nosso território.  

PALAVRAS-CHAVE: áreas protegidas, populações tradicionais; 
políticas públicas.

ABSTRACT: The level of development achieved by man caused great 
changes on the planet, giving rise to questions about the current mode of pro-
duction and about the bases that support the consumer society. Knowledge 
of the nature of things by science opens to man the door to new and end-
less creative possibilities, but also involves risk and uncertainty, new elements 
of a world that has just been born. Concepts such as development, growth, 
sustainability are on the list of debates and questions that shape the decision 
by a common path can be made compatible among the various societies, in-
stitutions and values so that it can be achieved and defined a development 
so that it can be positive and respectful of different people. Biodiversity is an 
undeniable importance of resource and its preservation implies the human 
being. As responsible for the changes caused on the planet, is also the man 
who can, through the institutions created by him, to seek a new development 
model that can ensure the existence and maintenance of a healthy environ-
ment, the welfare of the people and the peaceful and sustainable living. In 
this scenery the state has a very important role as it can, through creating 
protected territorial spaces, implement ways to ensure a healthy environment. 
More specifically, protected areas are created to make it possible to structure a 
policy focused on conservation, in order to allow, in effect, protection, mainte-
nance and conservation of certain territorial areas. However, in contrast to the 
hegemonic society, are peoples and traditional communities, mostly located in 
these protected areas, emerging hence a conflict between the dominant mode 
of production and the mode of production said low impact. The Brazilian real-
ity clearly demonstrates that conflict and the state, through public policies, can 
find a way to implement decisions that may solve these problems, involving 
the public sphere, civil society and the private sphere, guaranteeing the right 
to be different and self-determination of each people found in our territory.

KEY-WORDS: protected areas, traditional communities; public policy.
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INTRODUÇÃO

Em um passado distante, os resultados das ações do ser humano na 
Terra eram considerados praticamente insignificantes frente à grandiosida-
de representada pela força da Natureza. Lá predominavam os mistérios e 
enigmas, as lendas, os mitos, a magia e a fatalidade do destino. 

Essa realidade passa a se transformar após o século XVI, quando o 
homem percebe seu poder de alterar e modificar a natureza. 

O conhecimento da natureza das coisas pela ciência abre ao homem 
as portas para novas e infinitas possibilidades de criação, mas traz consigo 
o risco e a incerteza, novos elementos de um mundo que acaba de nascer. 

Em nenhum outro momento da história da humanidade o homem 
modificou tanto o planeta como vemos nos dias de hoje e essas alterações, 
isso já é de consenso político, científico e da sociedade civil, estão causando 
uma crise ecológica sem precedentes, em que os questionamentos recaem 
sobre o modo de produção atual, isto é, sobre as bases que sustentam a 
atual sociedade de consumo. 

E, pela primeira vez na história, o homem precisa lidar com uma 
realidade antes considerada improvável ou mesmo impensável: como pros-
seguir crescendo em um mundo que começa a mostrar seus limites.

Conceitos como desenvolvimento, crescimento, sustentabilidade 
estão na pauta de debates e estão longe de terem um entendimento equâni-
me e pacífico, o que dificulta ainda mais as decisões tomadas pelos Estados.

E a questão que se põe é para qual caminho os valores e as institui-
ções até aqui criadas pelo homem estarão o levando? E mais, de que forma 
a decisão por um caminho comum pode ser compatibilizada entre as várias 
sociedades, instituições e valores, de modo que o processo de desenvolvi-
mento possa ser positivo, tanto para o homem quanto para a biodiversidade?

É inegável a importância da biodiversidade e também inegável é sua 
degradação ou diminuição constante. O homem, no entanto, não é um ser 
“extra natureza”. Antes de tudo, ele participa e interage com as outras for-
mas de vida existentes no planeta, sendo que a preservação delas implica, 
em consequência, preservação da própria vida do ser humano.

Nesse sentido, é papel do próprio homem, através das instituições 
por ele criadas, traçar novos rumos que indiquem um modelo de desenvol-
vimento durável e, acima de tudo, sustentável, no sentido de manutenção 
e convívio pacífico e saudável entre todas as formas de vida.
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E é nesse ponto que surge o Estado como um dos principais res-
ponsáveis pelo planejamento e estruturação das políticas e diretrizes que 
venham a dar uma resposta a este problema.

Uma das formas pela qual o Estado pode intervir nesse conflito é 
através da criação de áreas onde a natureza possa ficar protegida e resguar-
dada dos efeitos degradadores da sociedade urbano-industrial. 

Mais especificamente, são criados espaços protegidos para que seja 
possível a estruturação de uma política voltada à conservação, de modo a 
permitir, efetivamente, a proteção, manutenção e conservação de certos 
espaços territoriais. 

O modelo de conservação vigente incorpora essa ideia e, transpor-
tado para a realidade brasileira, é a causa de uma grande problemática, 
uma vez que muitas das áreas que se tornam espaços protegidos no Brasil 
possuem no seu interior ou no seu entorno uma população que, há várias 
gerações vive naquela área e que, muitas vezes, adquiriu conhecimentos 
próprios e criou um modo de vida no qual os impactos ao meio ambiente 
são por ele absorvidos e recompostos dentro da dinâmica de interação exis-
tente entre estes povos e os locais onde vivem, pois, em maior ou menor 
grau, eles têm a noção de que sua sobrevivência está diretamente ligada ao 
respeito à biodiversidade. 

Essa complexidade encontrada pelos dos governos é uma das difi-
culdades para implementação destas políticas, surgindo, aí, a necessidade 
de se encontrar uma forma de implementação das decisões que não repre-
sentem apenas formas simplistas de solução destes problemas.

Ela exige uma forma de análise mais cuidadosa do problema, de 
modo a envolver no processo decisório tanto o poder público, como a 
esfera civil e privada. 

E é justamente neste cenário que as políticas públicas podem exercer 
um papel fundamental de tornar efetivas e continuas estas políticas, de 
modo a atingir os resultados esperados, não somente pelo governo atual, 
mas pelo Estado como um todo. 
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1 NOTAS SOBRE CRESCIMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E DECRESCIMENTO.

Nas últimas décadas o estágio de desenvolvimento atingido pela hu-
manidade tem despertado a preocupação sobre até que ponto é possível 
crescer. Dois conceitos que caminham juntos, desenvolvimento e cresci-
mento estão no centro das discussões a respeito de qual rumo devemos 
seguir daqui em diante.

Os gregos e romanos, analisando o aparecimento e declínio dos im-
périos, constataram que a história da humanidade acontece em fluxos, isto 
é, por meio de movimentos cíclicos de avanços e recuos. Já naquela época 
é possível identificar o conceito de desenvolvimento. E no Iluminismo, 
surge a ideia de desenvolvimento e progresso, considerados juntos numa 
linha linear otimista, ou seja, numa “caminhada para frente” (RISTER, 
2007, p. 11). 

Trazendo a análise para os dias atuais, o termo crescimento é tratado 
por alguns autores como toda e qualquer forma de progresso econômico. 
Também pode ser considerado como um processo que implica transfor-
mações estruturais, motivo pelo qual alguns países poderiam apresentar 
diferentes fases de desenvolvimento com estruturas sociais, econômicas e 
políticas diversas. Por fim, para outros, segundo a autora, o crescimento 
seria o “incremento, a longo prazo, da população e do produto per capita”. 

Eros Grau constata que o crescimento se distingue do desenvolvi-
mento porque o processo responsável pelo desenvolvimento poderia repre-
sentar um salto de uma estruturação para outra, acompanhado este salto 
pela elevação do nível de econômico e também do nível cultural-intelec-
tual de toda a comunidade (GRAU, 1981). 

Nesse sentido, mudanças meramente quantitativas são representa-
das pelo crescimento e mudanças de ordem qualitativa dizem respeito ao 
desenvolvimento. O crescimento, sob este ponto de vista, é considerado 
como uma parte inerente ao desenvolvimento, mas desprovida de estabili-
dade, podendo ser representado por ciclos descontínuos.

De outro lado, o termo subdesenvolvimento surge logo após a 
Segunda Guerra Mundial e passa a ser utilizado para nomear aqueles 
países considerados não industrializados, marcadamente os que recen-
temente haviam deixado de ser colônia dos países industrializados, di-
tos desenvolvidos.
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A utilização do conceito de desenvolvimento, na história contem-
porânea, tem um primeiro sentido relativo à evolução de um sistema so-
cial de produção, no qual a produtividade da força de trabalho é elevada 
mediante a acumulação e o progresso da tecnologia (FURTADO, 2000). 

Um segundo sentido seria o que se refere à elevação do grau de 
satisfação das necessidades humanas. Tanto no primeiro quanto no segun-
do haveria ambiguidades, pois produtividade depende de cada sistema de 
produção encontrado em cada país e ao longo do tempo e satisfação de ne-
cessidades humanas é um conceito totalmente aberto, pois varia conforme 
a cultura, região e tempo. 

Assim, para o autor (FURTADO, 2000), a ideia de desenvolvimen-
to estaria ligada a três dimensões, quais sejam, a do incremento da eficácia 
do sistema social de produção, a da satisfação de necessidades elementa-
res da população e a da consecução de objetivos a que almejam grupos 
dominantes de uma sociedade e que competem na utilização de recursos 
escassos. E esta terceira dimensão seria a mais ambígua, pois para existir 
dependeria, necessariamente, de um discurso ideológico que a sustentasse. 

Por fim, haveria três correntes sobre a visão de desenvolvimento 
(VEIGA, 2007). Uma primeira, e a mais forte, que considera o desenvol-
vimento como sendo aquele que traz aumento da riqueza, diretamente 
ligado ao crescimento econômico e mensurado pelo aumento do PIB. 

A outra corrente seria a do pós-desenvolvimento, cujos adeptos são 
contrários ao crescimento. Aqui estariam as críticas à ideia de progresso, 
aos principais vetores de desenvolvimento (economia, Estado-nação, edu-
cação, ciência, tecnologia e organizações internacionais), às práticas desen-
volvimentistas. 

E a terceira corrente, segundo o autor, seria aquela defendida pelo 
prêmio Nobel Amartya Sen, que considera o desenvolvimento como um 
fenômeno histórico em que a humanidade conseguiu, ao longo de pelo 
menos dez milênios, expandir sua liberdade. A liberdade seria, portanto, o 
principal fim e o principal meio do desenvolvimento.  

Atrelado ao desenvolvimento surge a ideia de sustentabilidade, que 
pode ser entendida como a melhoria das condições ambientais de um país 
advinda diretamente de seu enriquecimento, medido pela renda per capita 
(VEIGA, 2007). Além disso, uma segunda linha de pensamento defende 
a ideia de “condição estacionária”, em que não há crescimento, no senti-
do quantitativo, mas uma melhora nas condições gerais de cada país, no 
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sentido qualitativo (por exemplo, a substituição da matriz energética do 
petróleo para a eólica). Por fim, uma última concepção considera que a 
forma de medição do desenvolvimento de um país deveria ser o cresci-
mento da riqueza per capita e não o PIB per capita. Considera na medição 
da condição de sustentabilidade o que a primeira corrente não leva em 
consideração, como é o caso da depreciação de ecossistemas.

Como um último conceito, a sustentabilidade ecológica surgiria 
como uma condição para sobrevivência do ser humano e para um de-
senvolvimento que possa se sustentar no tempo de forma durável (LEFF, 
2006). Seria, por assim dizer, como um critério normativo para a adequa-
ção a uma nova etapa no processo civilizatório da humanidade. 

Além dos termos desenvolvimento, crescimento e sustentabilidade, 
um outro conceito, o de decrescimento, tem aparecido em debates sobre 
o tema de desenvolvimento. Surgido na década de 1970, tem hoje como 
um de seus principais defensores o economista e filósofo francês Serge La-
touche.

Latouche ressalta que o termo não é o oposto do crescimento, mas 
mais um “slogan político provocador que visa, principalmente, enfatizar 
a importância de abandonar o objetivo de crescimento pelo crescimento, 
objetivo desprovido de sentido cujas consequências são desastrosas para o 
meio ambiente” (LATOUCHE, 2012). 

O decrescimento procura trazer à discussão justamente a questão 
da tomada de consciência em relação à crise ecológica e fazer uma crítica à 
tecnologia e ao desenvolvimento.

 O que se questiona na tese do decrescimento é a sociedade de cres-
cimento, na qual o crescimento pelo crescimento passa a ser o objetivo 
principal e que não se mostra sustentável justamente porque bate de frente 
com os limites do planeta. 

Segundo o autor essa sociedade é insustentável e não é desejável por-
que produz um aumento das desigualdades e injustiças, cria um bem-estar 
amplamente ilusório, não suscita, mesmo para os que mais se beneficiam, 
uma sociedade amigável e sim uma antissociedade que padece de sua ri-
queza (LATOUCHE, 2012). 

A política defendida pelo decrescimento teria por objetivo inverter a 
relação entre produção do bem-estar e PIB, desconectando a melhoria de con-
dições de vida da população do aumento da produção material de bens e ser-
viços. Nas palavras de Latouche “promover a redução do “bem-ter” estatístico 
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para melhorar o bem-estar vivenciado” (LATOUCHE, 2012) por meio da 
redução ou eliminação das externalidades negativas do crescimento.  

Enfim, o que se pode concluir dessa breve análise é que a conceitua-
ção de desenvolvimento não é pacífica, ou seja, não é uma só e depende 
das instituições e valores existentes no momento e no local analisado. Os 
próprios conceitos de crescimento, sustentabilidade, desenvolvimento e 
decrescimento tomam nuances diferentes de acordo com posições ideoló-
gicas, políticas e econômicas adotadas.

A questão, no entanto, é para qual caminho esses valores e institui-
ções estão seguindo e se este caminho pode ser compatibilizado entre as 
várias sociedades, instituições e valores, de modo que o processo de desen-
volvimento possa ser positivo, tanto para o homem, de modo específico, 
quanto para a biodiversidade, considerado, inclusive, o próprio homem.

2 A CRISE SOCIAL, ECONÔMICA E ECOLÓGICA.

Em um primeiro momento, supunha-se que era possível pensar a 
economia em seus próprios limites, independentemente de sua relação 
com o ambiente. Mas a partir do século XIX é possível identificar as pri-
meiras medidas concretas de proteção ao meio ambiente, surgidas em vir-
tude do risco de desaparecimento de ambientes naturais em decorrência da 
expansão das atividades econômicas (LENA, 2012).

Exemplos dessas medidas, além de outras surgidas pelo mundo, são 
a criação do Parque de Yellowstone nos Estados Unidos em 1872 e a pri-
meira iniciativa para a criação de um Parque Nacional no Brasil, em 1876 
(MEDEIROS, 2006).

Depois disso, teria ocorrido uma primeira mudança de escala respon-
sável por afetar três dimensões da equação de  do impacto ambiental, quais 
sejam, a população, com o fenômeno do baby boom (expressão em inglês para 
retratar o termo explosão populacional) no pós-guerra; o consumo, com o 
aumento da sociedade de consumo de massa; e a tecnologia, que trouxe novos 
produtos para o mercado de consumo (LÉNA, 2012). Essa mudança de escala 
seria reflexo da entrada dos países industrializados na sociedade de consumo.  

Surgem, então, os primeiros sinais de alerta dados pela comunidade 
científica, como é o caso do livro Silent Spring, de 1962, em que Rachel Carl-
son denunciava as consequências danosas do uso de pesticidas na agricultura.  



206

E é a partir deste período, época em que era realizada a Conferên-
cia de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), que passam a 
ser descobertos os danos profundos, porém localizados e específicos que 
o desenvolvimento opera na natureza, identificando-se e apontando-se a 
superexploração dos recursos naturais e precisando-se datas para o seu es-
gotamento (PASSET,1994).

Nesse sentido, a Conferência de Estocolmo é considerada o marco 
de uma nova ideologia e de uma nova proposta de modelo de desenvolvi-
mento, nas quais a crítica ao crescimento econômico, ao desenvolvimento, 
ao capitalismo e à sociedade de consumo são as principais bandeiras. 

No entanto, essa nova ideologia esbarrou nas sucessivas crises eco-
nômicas surgidas em decorrência da alta do petróleo na década de setenta 
e segundo Streeck, citado por LÉNA (1994, p. 14):

“(...) a redução dos conflitos sociais e a compatibilização entre o 
capitalismo de mercado e a democracia política foram construídas 
na base do seguinte acordo: a classe operária aceitava a economia de 
mercado e a propriedade privada em troca da extensão do welfare 
state e do progresso constante do poder aquisitivo”.

Sendo assim, essa nova proposta de modelo de desenvolvimento 
acaba não resolvendo os problemas sociais surgidos em decorrência das 
dificuldades econômicas daquele período e, muito embora tenha havido 
um despertar da comunidade internacional no sentido de buscar uma mu-
dança no modelo de produção e consumo, o fato é que o crescimento 
continuou sendo a base de grande parte das políticas aplicadas pelos países, 
sejam elas locais ou globais. 

Nas décadas seguintes a comunidade internacional prossegue nas 
discussões sobre meio ambiente e, em 1987, novamente o conceito de de-
senvolvimento sustentável passa a ser consagrado mundialmente em virtude 
da publicação, pela ONU, do Relatório Brundland (que levou o nome da 
primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, responsável por 
chefiar a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), no 
qual passa a ser defendida a ideia de que o desenvolvimento deve, além de 
olhar para as questões ambientais, respeitar também a dimensão social. 

É pelo Relatório Brundland, documento intitulado Nosso Futuro 
Comum, que formalmente é definido, para a comunidade internacional, 
o termo desenvolvimento sustentável : “o desenvolvimento que satisfaz as 
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necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futu-
ras de suprir suas próprias necessidades” (COMISSÃO MUNDIAL SO-
BRE MEIO AMBIENTE – Nosso Futuro Comum, 1991). 

Ou seja, não há desenvolvimento sustentável se não houver equi-
dade social e, nesse sentido, a pobreza passa a ser vista como uma conse-
quência do desenvolvimento desregrado e da degradação ambiental e deve, 
portanto, ser combatida.

É possível e certa, portanto, a constatação de que a situação do meio 
ambiente tem se deteriorado e que seu ritmo de degradação, apesar dos alertas 
todos, aumentou. E isso pode ser comprovado pelo fato de existir um consenso 
científico (CONSTANZA, 2012), político (PNUMA, 2011) e da sociedade 
civil (COMISSÃO CARTA DA TERRA, 2000), para afirmar que o cresci-
mento econômico sem limites não é possível em um planeta finito. 

Estes problemas têm reflexos diretos na sociedade global, na medida 
em que as populações e os países pobres, para sobreviver, acabam por ex-
plorar de forma descontrolada seus recursos naturais, causando degradação 
e empobrecimento do meio ambiente e, em consequência, o empobreci-
mento de suas próprias populações e países. 

Nesse sentido, os problemas não são mais vistos apenas de maneira 
localizada ou específicos de uma região ou país, mas com potencial de 
afetar toda a biosfera. 

Se há riscos, eles afetam a humanidade de modo geral e não são 
riscos provocados pelo mundo da natureza, os quais o homem se propõe a 
controlar através de instrumentos técnico-científicos, mas são decorrentes 
do uso destes instrumentos (BRANDENBURG, 1996).

3 A IMPORTÂNCIA DA BIODIVERSIDADE 
E DOS RECURSOS NATURAIS.

Embora tenhamos visto que em quase todas as tentativas de concei-
tuação de desenvolvimento seu objetivo principal seja o de proporcionar 
bem-estar social e econômico a todos, o que vemos nos dias de hoje é que 
as atividades desempenhadas pelo homem têm se caracterizado pela su-
pressão das bases que sustentam seu próprio desenvolvimento. 

Esses processos destrutivos afetam negativamente o meio ambiente 
e causam uma depreciação constante e muitas vezes irreversível da bio-
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diversidade e seus recursos e, de acordo com a Comissão Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, “a conservação dos recursos naturais 
vivos – vegetais, animais e micro-organismos – e dos elementos não vivos 
presentes no meio ambiente do qual dependem, é fundamental para o de-
senvolvimento” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO – Nosso Futuro Comum, 1991). 

De acordo com a Convenção sobre a Biodiversidade, documento assi-
nado durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992, a biodiversida-
de é a variedade de todos os seres vivos de todas as origens e os recursos naturais 
são conceituados como tudo aquilo que é ou pode ser útil a alguma finalidade 
humana, sendo, portanto, meio para o desenvolvimento.

Assim, tanto as espécies e seus elementos geneticamente considerados 
como todos os demais recursos naturais utilizados pelo homem desempenham 
um papel cada vez mais importante no processo de desenvolvimento, sendo 
que esta característica das espécies contribuírem de diversas formas para o bem-
-estar do ser humano é considerada a principal justificativa para a manutenção 
dos esforços cada vez maiores para proteção de milhões delas.

É inegável, portanto, o reconhecimento da biodiversidade como um 
recurso, talvez o principal deles, da humanidade. No entanto, a utilização desse 
recurso raramente é feita de modo a antever e prevenir futuros colapsos decor-
rentes da demanda crescente de bens e serviços que dependem deles.

Surge, neste ponto, o Estado como um dos principais, senão o prin-
cipal responsável pelo planejamento e estruturação das políticas e diretrizes 
que venham a dar uma resposta a este problema.

E uma das formas pela qual o Estado pode intervir nesse conflito é 
através da criação de áreas onde a natureza possa ficar protegida e resguar-
dada dos efeitos degradadores da sociedade urbano-industrial. 

Nesse sentido, qualquer ameaça à biodiversidade deve resultar numa 
intervenção do Estado com a finalidade de repor o equilíbrio, criando es-
paços geográficos territoriais protegidos (MARÉS, 2011).  

São criados, assim, espaços protegidos para que seja possível a estrutura-
ção de uma política voltada à conservação, de modo a permitir, efetivamente, a 
proteção, manutenção e conservação de certos espaços territoriais. 

No entanto, muitas vezes o homem não será bem-vindo nesses espa-
ços, pois, supõe-se, talvez pela interpretação da própria história da huma-
nidade, que sua intervenção será sempre degradadora da natureza. 
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O modelo de conservação vigente incorpora essa ideia e, transpor-
tado para a realidade brasileira, é a causa de uma grande problemática, 
uma vez que muitas das áreas que se tornam espaços protegidos no Brasil 
possuem no seu interior ou no seu entorno uma população que, há várias 
gerações vive naquela área e que, muitas vezes, adquiriu conhecimentos 
próprios e criou um modo de vida no qual os impactos ao meio ambiente 
são por ele absorvidos e recompostos dentro da dinâmica de interação exis-
tente entre estes povos e os locais onde vivem, pois, em maior ou menor 
grau, eles têm a noção de que sua sobrevivência está diretamente ligada ao 
respeito à biodiversidade.

4 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COMO ESPÉCIE DE 
ESPAÇOS PROTEGIDOS 
E POPULAÇÕES TRADICIONAIS.

Os espaços territoriais especialmente protegidos podem ser com-
preendidos como sendo:

“áreas geográficas públicas ou privadas dotadas de atributos am-
bientais que requeiram sua sujeição, pela lei, a um regime jurídico 
de interesse público que implique sua relativa imodificabilidade e 
sua utilização sustentada, tendo em vista a preservação e proteção 
da integridade de amostras de toda a diversidade de ecossistemas, a 
proteção ao processo evolutivo das espécies, a preservação e prote-
ção dos recursos naturais” (SILVA, 1995). 

As unidades de conservação, por sua vez, como espécies de espaços 
territoriais especialmente protegidos, são conceituadas como:

“porções territoriais com características naturais de relevante valor, 
de domínio público ou propriedade privada, legalmente instituídas, 
com objetivos e limites definidos, às quais se aplicam regimes espe-
ciais de administração e garantias de proteção” (MILANO, 2001).

A Constituição da República Federativa do Brasil ampara o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado em seu art. 225, sendo que 
as unidades de conservação surgem com um dos instrumentos para efetiva-
ção desse direito fundamental, justamente por permitirem a manutenção 
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de características biofísicas singulares ou de outras qualidades e potencia-
lidades socioculturais.

A Lei nº 9.985/2000, institui, dessa forma, o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, para garantir que determinados espaços territo-
riais, de grande importância para toda a sociedade, permanecerão protegi-
dos da degradação e destruição a que estariam sujeitas se tal regime especial 
não fosse estabelecido.

Recentemente tivemos a regulação e conceituação do que vem 
a ser populações tradicionais, consideradas, pelo Decreto Federal nº 
6.040/2007 como sendo “grupos culturalmente diferenciados e que se re-
conhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição”.

Um grande número de unidades de conservação atualmente exis-
tentes abriga grupos humanos. Pela Lei 9.985/2000 há uma obrigação do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação de formular diretrizes que 
garantam a essas populações meios de subsistência alternativos ou a justa 
indenização pelos recursos perdidos.

A presença humana, no entanto, é um dos temas mais controverti-
dos quando se trata de unidades de conservação.

Há, teoricamente, duas correntes que abordam e analisam esta 
questão: a corrente conservacionista, que sustenta que as unidades de con-
servação típicas seriam apenas as de proteção integral, que não permitem 
a utilização direta dos recursos naturais e nem, consequentemente, a con-
vivência com populações tradicionais, por representarem uma ameaça à 
preservação dos ecossistemas a serem protegidos. Para esta corrente a inter-
venção humana sempre será, na sua essência, degradadora.

E a outra corrente seria a socioambientalista, que defende que o 
homem não é um estranho ou um intruso nos ambientes naturais, mas 
sim parte da natureza, de modo que a natureza que conhecemos é uma na-
tureza humanizada (MERCADANTE, 2001). Nesses termos, a presença 
ou intervenção humana no ambiente natural não é, fundamentalmente, 
degradadora ou predatória. Seria possível, de acordo com esta corrente, 
conciliar presença humana e conservação da natureza. 
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5 REALIDADE BRASILEIRA: CONFLITO ENTRE 
SOCIEDADE HEGEMÔNICA E POPULAÇÕES 
TRADICIONAIS E O MODELO SOCIOAMBIENTAL

Muitas das Unidades de Conservação hoje existentes no Brasil abri-
gam grupos humanos e grande parte da população nelas residente já vivia 
nessas áreas antes de serem instituídas pelo Estado. Essas populações de-
pendem de forma estreita dos recursos naturais para a sua subsistência e 
fazem uso de uma tecnologia de produção de baixo impacto ambiental, 
pela própria característica de suas atividades. 

É a partir desta realidade que surge uma visão que começa a cons-
truir outro tipo de prática de conservação, que podemos chamar, grosso 
modo, de modelo socioambiental. Esta nova tendência parte do pressu-
posto de que muitos parques nacionais e áreas protegidas não atingiram o 
sucesso esperado, além de utilizar-se de argumentos de ordem ética, polí-
tica, cultural e ecológica.

Do ponto de vista ético constatamos que é injusta a simples apli-
cação de um modelo de conservação para estas áreas, desconsiderando a 
existência das populações que há várias gerações vivem na região. 

Essas populações evoluíram em conjunto com o espaço natural a 
sua volta e, de certo modo, criaram um equilíbrio entre ambos. Sendo 
assim, são responsáveis, muitas vezes, pela qualidade dos habitats transfor-
mados em áreas protegidas, devido ao seu modo de utilizar os recursos da 
natureza, causador de um baixo impacto ambiental.

Sob o ponto de vista político, constatou-se que sem o apoio dessas co-
munidades, grande parte das ações conservacionistas e preservacionistas acaba 
tendo efeito oposto à real conservação dos habitats e dos recursos naturais, 
além do que, o modelo preservacionista apresentaria um alto custo social e 
político em geral, pois adota um enfoque autoritário, uma vez que as comu-
nidades locais não são consultadas a respeito da criação de uma área protegida 
restritiva sobre seu território (DIEGUES & ARRUDA, 2000).  

Sob o ponto de vista cultural temos que o manejo e a gestão desses 
espaços naturais podem estar profundamente influenciados pela visão de 
mundo e práticas culturais e simbólicas das comunidades tradicionais, e 
não por conceitos e práticas científicas, em sua acepção moderna. 

Essas comunidades, isso não é possível de ser negado, também modi-
ficam o meio natural no qual estão inseridas, mas em um ritmo mais lento 
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que a sociedade urbano-industrial. A sua interação com a área e sua estrita 
interdependência dos recursos naturais ali existentes são responsáveis pelo de-
senvolvimento da noção de conservação, vez que a perenidade desses recursos 
está diretamente ligada à sustentação e sobrevivência da própria comunidade.

Por fim, sob o ponto de vista científico os socioambientalistas (ou tam-
bém chamados ecologistas sociais), começam a rever alguns conceitos relacio-
nados com a ideia de natureza intocada, entendendo que a biodiversidade não 
é um conceito apenas biológico, mas é também o resultado de práticas, muitas 
vezes milenares, das comunidades tradicionais que domesticam espécies, man-
tendo e aumentando, como em alguns casos, a diversidade local.

Além destas questões temos ainda questões de ordem social caso es-
tas populações sejam retiradas de suas áreas e não recebam posteriormente 
auxílio para que possam continuar suas atividades em uma eventual área 
utilizada para realocamento. 

Podemos citar como exemplos o caso do agravamento das condições 
de vida dessas populações, seu deslocamento para os grandes centros, en-
grossando as multidões em situação de miséria e a proliferação de favelas 
e a ocorrência, algumas vezes, do aumento da degradação ambiental, pois, 
aquelas comunidades, como já dito, muitas vezes são responsáveis pela 
própria conservação dessas áreas.

6 O PAPEL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS.

Existe um dilema cuja solução ainda não parece estar clara. Temos 
duas situações extremas: ou as populações ditas tradicionais continuam 
sendo assim, cada vez com menos condições objetivas de manter os pa-
drões usuais de reprodução sociocultural, ou são assimiladas pela sociedade 
e pelo modo de produção e desenvolvimento dominantes, dissolvendo-se 
como comunidades e abrindo espaço para a disseminação de modelo hege-
mônico de exploração dos recursos naturais. 

Nesse sentido, essa complexidade encontrada pelos dos governos 
é uma das dificuldades para implementação das políticas de Unidades de 
Conservação, surgindo, aí, a necessidade de se encontrar uma forma de 
execução das decisões que não represente apenas modos simplistas de so-
lução destes problemas, como, por exemplo, optar por retirar determinada 
população de uma área e transferi-la para outra.
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Essa complexidade exige uma forma de análise mais cuidadosa do 
problema, de modo a envolver no processo decisório tanto o poder públi-
co, como a esfera civil e privada (SCHMIDT, 2008). 

E é justamente neste cenário que as políticas públicas podem exercer 
um papel fundamental de tornar efetivas e contínuas essas políticas, de 
modo a atingir os resultados esperados, não somente pelo governo atual, 
mas pelo Estado como um todo.

As políticas públicas consideram que há uma rede de decisões res-
ponsáveis por alocar valores nos diversos níveis da sociedade, que há uma 
instância responsável por conformar o contexto no qual as decisões futuras 
serão tomadas e que há uma complexidade de decisões que demandam o 
desenvolvimento e planejamento de ações ao longo do tempo para que 
sejam efetivas (SCHMIDT, 2008).

Essa complexidade vai ao encontro da constatação de que novos 
direitos são agregados ao rol dos direitos fundamentais, como é, neste caso, 
o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o direito à bio-
diversidade.

Nesse sentido, a fruição desses novos direitos também é uma ques-
tão complexa, o que demanda do Estado um aparato de garantias e me-
didas concretas que venham a disciplinar e definir diretrizes ao processo 
social e efetivamente criar formas de institucionalização das relações sociais 
que possam representar maior desenvolvimento humano e menos exclusão 
social (BUCCI, 2006).

O Estado, portanto, tem um papel fundamental nesse cenário, pois 
é quem pode implementar as políticas e diretrizes que venham a garantir, 
de um lado, o respeito ao meio ambiente à biodiversidade e, de outro, o 
respeito à diferença, à autodeterminação e à manutenção das formas tradi-
cionais de vida de determinados grupos humanos. 

A importância da preservação da biodiversidade, como vimos, é ine-
gável. No entanto, o homem também está inserido nesta realidade, não 
podendo simplesmente ficar de fora dela. 
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CONCLUSÃO

Como visto, o homem vem alterando o planeta de uma forma jamais 
vista na história da humanidade e em decorrência disso passam a existir dúvi-
das sobre as bases que sustentam todo o desenvolvimento alcançado até aqui. E 
pela primeira vez surge, cercada de evidências, uma constatação que não pode 
ser ignorada: não é mais possível prosseguir nesse modelo de desenvolvimento 
e crescimento econômico em um mundo que passa a demonstrar exaustão no 
que se refere aos recursos naturais utilizados pelo homem. 

Nessa perspectiva, é o homem o único responsável por construir um 
processo de mudança que possa nos levar a um horizonte diferente deste 
que se desenha. 

A importância da biodiversidade é inegável e o homem é parte dela e 
dela retira sua subsistência, de modo que quando ele a destrói está, de fato, 
destruindo a si mesmo e reduzindo a sua própria perspectiva de existência. 

Os valores, as crenças, os comportamentos sociais, os povos de 
modo geral são muito diversos e a dúvida que surge é se será possível trilhar 
um mesmo caminho, compatibilizando estas diferentes formas de enxergar 
e conceber o mundo.

É por meio das instituições criadas pelo homem que um novo mo-
delo de desenvolvimento pode surgir. Tanto é correta esta afirmação que há 
algumas décadas esta tem sido uma das preocupações centrais de povos e 
nações. Este tem sido o debate que movimenta países e desperta a intenção 
de criar um futuro que respeite não só o próprio ser humano, mas todas as 
formas de vida, sabendo que delas depende a própria humanidade. 

E é justamente neste cenário que as políticas públicas podem exercer 
o papel fundamental de tornar efetivas e contínuas as políticas voltadas ao 
meio ambiente e, nesse cenário, o Estado tem papel fundamental, pois é o 
responsável por implementar as políticas e diretrizes que venham a garantir 
o respeito à biodiversidade e à manutenção das formas tradicionais de vida 
de determinados grupos humanos. 

A interação entre os povos, a dominação dos espaços e o intercâmbio 
de culturas, valores e distintas realidades atingiu um estágio nunca antes visto. 
Mas para a construção de um novo modelo é necessário que o olhar se volte 
mais para o próprio território, para o lugar onde as trocas e as relações aconte-
cem. A sociedade é global, mas é com a garantia e o respeito às diferenças e às 
diferentes características de cada povo que um novo modelo pode prosperar. 
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